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Vistos, relatados e discuLídos os presentes autos de

recurso interpostu por ORLANDO VICENTE ANTONIO TAURISIANO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de ContribuinLes, por unanimidade de votos, dar provimento	 ao
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termos do relatório E voio (Ide passam a integrar o pre . 	'
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Proresso n o 10166/007.590/87-51

Recurso n5,1 76.315

Recnrrente: ORLANDO VICENTE ANTONIO TAURISIANO

AcOrdÃo n9 101-87.251

RELAT6 RI O

ORLANDO- VICENTE ANTONI(J TAURISIANO, qualificado nos

autos, recorre para este Conselho, contra decisão do Sr. Delega-

do da Receita Federal em Brasília - DF. que julgou procedente o

Auto de Infração de fls. 01, lavrado para a cobrança do Imposto

de Renda-Pessoa Fisica, tendo como pressuposto distribuição dis-

farçada de lucros decorrente de débitos em conta corrente do só-

cio para com a pessoa jurídica.

Na impugnação- apresentada, o contribuinte alegou, em

síntese, que:

a) contratou operaçeies de mAItuo com a DISBRAVE, empre-

sa da qual é acionista;

b) a empresa abria créditos em favor do impugnante,

que se obrigava a reembolsá-la no prazo máxiffio de dois Anos,

acrescidos de juros, coy reção monetária e demais encargos usual-.

mente cobrados no mercado financeiro;

'c) nos anos base de 1985 e 1986, a empresa mutuante

veio a apurar lucros e constituir reservas de lucros, nos mon

tantes de Cr$ 607.179.978 e Cz$ 23.386.132,00;

d) a revogação da alínea " b " do parágrafo 1.2 do ar--
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tigo 60 do Decreto-lei n21598/77 eliminou apenas uma exidginria

formal, mantendo a exig@ncia material do ressarcimento pleno dos

encargos financeiros;

e) no caso específico os valores mutuados foram reE,m1---

bolsados em diversas oportunidades e sempre com os encargos com-

patíveis com as taxas praticadas no mercado financeiro, não

acarretando qualquer prejuízo para a mutuante;

f) os fiscais, ao efetuarem o levantamento dos valores

mutuados, desconsideraram por completo os créditos representados

pelos reembolsos feitos à pessoa jurídica, a título de amortiza- .	t:

ção;

g) as operações. realizadas entre 01/06/83 e 31/05/84

estavam totalmente resgardadas pela legislação anterior ao DL.

2065/83.

Informando o processo ( folhas 154 à 155) ,o fisco

opinou pela manutenção da exiOncia, invocando os artigos 367

inciso V e 370 inciso IV , ambos do RIR/80, bem como o artigo 20

do DL 2065/83, para ao final concluir que referido decreto lei

ampliou o campo de incid@ncia da distribuição disfarçada de lu-

(ros no (aso de empréstimo a pessoa ligada.

A autoridade monocratica manteve a exig@ncia fiscal,

seguindo o princípio da decorr@ncia.

Inconformado o contribuinte recorreu para este cole-.

giado, consoante recurso de folhas 172/175, reiterando os argu-

mentos apresentados na fase impugnatória. ••'
É o relatório.	 . 4
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VOTO
Conselheiro Jezer de Oliveira Cand ido - relator.

1.

O recurso é tempestivo, dele ,portanto, tomo conheci-

mento.

Da leitura dos autos constatamos quee

a) através de um conta corrente , a empresa efetuou

diversos suprimentos de recursos ao sócio, ora recorrente

h) o referido conta corrente refere-se, na verdade, a

diversos pagamentos de despesas do. sócio, tais como : despesas

telefSnicas, despesas com velculos,etc;

c) a par dos débitos lançados no referido conta-cor-

rente, também constata-se a exist@ncia de diversos créditos com

intitulaçbes diversas a saber " crédito em conta " ," prol abore

amortização de saldo devedor ", etc;

d) o saldo do conta-corrente apresentou ao longo do

período alguma altern@ncia, ora credor, ora devedor;

e) o fisco considerou apenas os lançamentos a débito,

deixando de levar em conta as amortizaçCes ( valores lançados a

crédito )

f) apenas na fase recursal o autuante reconheceu a

exist@ncia de juros creditados à sociedade, o que, entretanto,

não foi levado em conta pela autoridade julgadora de primeira

(i 3
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inst2ncia.

Tendo em vista que o levantamento fiscal ateve-se ape.

nas aos (.1 .:5bitos lançados em conta-corrente, ch 4:,s-considerando os

créditos nela efetuados como também que deixou de efetua y uma

correta apuração da matéria tributável, independentemente de

apreciar-se ou não a possível aplicação à espécie do Decreto-lei

n2 2065/83, entendo que o lançamento fiscal não deva prosperar

uma vez que totalmente impreciso o critério de aferição da base

imponível.

Nesta linha de raciocíneo, dou provimento ao recurso.

É o meu voto.

*".----d\r____ n-:S-----,
jezer de Oliveira Candido - relator.
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